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PARECER JURIDICO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO, INEXIGI BILIDADE
DE , LICITAçÃO PARA CONTRATASO DE SHOW
ARTISTICO/MUSICAL DO PADRE FABIO DE MELO.
RECOMENDAçÕES PAUTADAS NO ART. 74, INCISO II, DA
LEI N. 14.133/2021.

T - DO LELATóRIO

Indaga o Senhor Renato Wilamis de Lima Silva, Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal de Turismo e Romaria, por intermédio do Agente de Contratação, sobre a possibílidade de
contratação de show artístico/musical do Padre Fábio de Melo, a se realizar durante as festividades

v alusivas a Semana do Padre Cícero, no Município de Juazeíro do Norte/CE, mediante Procedlmento
Administrativo de Inexigibilidade Licitação, motivo pelo qual aportam os autos nesta Diretoria
Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei no 14.13312027.

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

II - ABRANGENCIA DA ANALISE JURIDICA

Consígne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente
jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa básica de
que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador pÚblico se certificou quanto
às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em
consideração as análises econômicas e sociais de sua competência.

Acerca do valor, embora juntados os documentos destinados a justificativa do preço, não
compete a esta Procuradoria proceder com a análise respectiva, eis que ultrapassa a seara jurídica
do pleito.

ITI . DA ANÁUSE JURÍDICA DO CASO CONCRETO

É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das licitações
e possui ralz constituclonal, como preconízado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magnal.

A matéría foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no
14.133 de 10 de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de
procedimentos: a) dispensa de licitação (art.75); e b) inexigibilidade de licitação (aft.7a).

I Art.37. A administração pública direta e indiÍeta de qualquer dos Podeíes da União, dos Estados, do Distrito tederal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência e, também, ao seguinte: (...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obràs, serviços, compras e alienações serão contratados mediantc processo

de licitação pública que assegure iBualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obri8ações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da ler, o qual somêntê pêrmitirá âs exigências de qualificâção

técnica ê econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obíigações.
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Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei no 14.L331202t, é inexigível a licitação
quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor
artístico consagrado pela crítica especiallzada ou pela opinião pública, in verbis.

Art. 74. É inexigível a ticitação quando inviávet a competiçãq em
especial nos casos de: (...)

II - contratdção de proÍissional do setor dÍtístico, diretamente ou
por meio de empresárb exclusivo, desde que consagrado pela
críticd especializddd ou pela opinião pública;

De plano, verifica-se que a nova legislação alnda não tornou mais objetivos e precisos os
requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez que pouco
modificou na descrição deste tipo de contratação díreta, em comparação com a anterior redação,
encontrada na Lei no 8.666/1993.

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito
dos Tribunais de Contas, acerca do slgnlficado da expressão exclusivd'. Nesse intento, o
parágrafo 2o do referido art. 74 assim dispõe:

Att. 74. (...)

/)

§ 20 Pdrd frns do disposto no inciso II do caput deste artigq
considera-se empresário exclusivo a pessod física ou jurídicd que
possua contrato, declaraçãq cafta ou outro documento que ateste
a exclusividade permanente e contínua de representaçãq no País
ou em Estado específicq do profissional do setor artísticq
dfastada a possibilidade de contratação dÍreta por inexigibilidade
por meio de empresário com representdção restrita a evento ou
local específico.

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (aÍligo 74, II, da Lei no
L4.13312021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de
caráter cumulativo, a realizaÉo de contratacão diretamente com o artista ou por
intermálio de emorcsário exclusivo e a demonstracão de consaoracão do artista perante
a crítica especializada ou ooinião oública.

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em questão
exige que a contratação seja feita diretamente com o artista q por meio de empresário exclusivo.

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, apesar de
que, no caso em concreto. a contratacão será realizada por intermédio de empÍesário
exclusivo.

Dispõe o arligo 74, § 20, que a exclusividade do empresárlo (pessoa física ou jurídica)
deve ser comprovada por meio de "contratq declaraçãq carta ou outro documento que ateste a
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do
profissional do setor artísticq afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por



ffi
,.lffr, tT;--:--;;::.--i

i, ,. :,--?íN

meio de empresário com representação restrita a evento ou local específrcd'. Tratando-se de negócio
jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo artista com terceiro, o primeiro
documento que deve ser providenciado é o contrato, declaração, cata ou outro documento idôneo,
registrado em cartório para esse fim.

No que diz respeíto à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção "ou"
no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as formas de
consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do aftista perante a crítica especializada
ou opinião pública).

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pedinente doutrina de Marçal Justen Filho2.

"(...) devení haver um requist'to outro, consistente na consagração
em face da opinião pública ou da crítica especializddd. Tdl se
destina a evitar contrdtdúes arbiüárias, em que uma autoridade
ptiblica pretenda impor preferências totalmente pessodis na
contratação de pessoa destituída de qualquer viftude. Exige-se
que ou d criüca especialhada ou a opinião ptiblica reconheçm
que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua drte."

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de
autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via inexigibilidade
de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações, pois
crítico é aquele que escreve ou comenta arte. analisando seus vários parâmetros de qualidade.

Já em relação à opinião oública, recomenda-se a comprovação através de recotes de
jornais e revlstas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a
popularidade do futuro contratado.

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado
através dos documentos juntados, assim como na justificativa apresentada no Termo de Referência.

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige
fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei no 14.1331202L) ofertado pelo
artista selecionado pela Administração Pública.

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por
aquele artista ao ente contratante possuí compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista
em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros órgãos/entidades da
Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos
particulares como em eventos custeados por verba pública.

Nesse sentído, cita-se o que dispõe a Instrução Normativa no 65, de 27 de julho de 202t,
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digítal do Ministério da Economia:

2.IUSTEN F|LHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. São Paulo, Thomson Reuters Brasil, 2. ed.,
2023, p.7011.
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Aft. 70 Nas contrutações diretas por inexigibilidade ou por
dispensa de licttaçãq aplica-se o disposto no aft. 50.

§ 10 Qudndo não for possível estimar o vdlor do objeto na formd
estabelectiCa no art. 50, a iustifrcativa de precos será dada
am bae em valores de contratacões de obietos
idênt'cos, comercializados peld futura contratada, por mer'o da
apresentação de notas frscdis emitbas para outros contratantes,
públicos ou pn'uados, no período de até I (um) dno dnterior à
data da contratação peld Administrdçãq ou oor outfro meio
idôneo.

§ 20 Excepciondlmente, caso a futurd contrdtdda não tenhd
comercialzado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de
que trata o parágrdfo anterior poderá ser realimda com objetos
semelhdntes de mesmd ndtureza, devendo apresentar
especifrcações técnicas que demonstrem simildridade com o
objeto pretendido.

§ 30 Fica vedadd a contratação direta por inexÍgibilidade caso a
justifrcativa de preços demonstre a possibilidade de competição.

§ 40 Na hipótese de dispensa de lrtitação com base nos incisos J e
II do drt. 75 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, a
estimatÍva de preços de que trdta o caput poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicdmente mais
vantajosa.

§ 50 O procedimento do § 40 será realizado por met;c de
solicitação formal de cobfres a fornecedores.

Assim, os documentos juntados (Notas Fiscais), s.m.j., parecem demonstrar que os
preços estão de acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõe o
§10 do art. 70 colacionado supra.

tV - DA REGULARIDADE JURIDICA, FISCAI, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS
REOUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar
de que a futura contratada possui a necessáría aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da
lei.

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determínada pessoa é
realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido.
no que tange aos processos de contratação direta, a Lei no 14.133/2021 assim dispõe:

Art. 72, O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigtbilidade e de dbpensa de licitação, deverá ser
instruído am os seguintes documentos:
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V - comorovacão de oue o contratado Dreenche os
reouisitos de habilitaéo e oualifracão mínima
necessiiria;(grifei)

O art. 62 da Lei no 14.1331202t, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

Art 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifrca o
conjunto de nformações e documentos necessários e sufrcientes
para demonstrar a capacdade do licitante de realizar o objeto da
licitaçãq dividindo-se em :

I - jurídica;

II - técnica;

I - frscal social e trabalhista;

IV - econôm ico -fr na nce ira.

Acerca dos requisitos de habilitação, parece não haver maiores dificuldades. São aqueles
exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública e que se
encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Leí no 14.133/2021 e encontram-se juntados ao processo
em questão.

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorizacão da autoridade competente
para a contratâcão e realizacão da despesâ por inexioabiladade, a qual deve ser instruída
com despacho motivado e mantída à disposição do público em sÍtio eletrônico oficial (art. 72, VIII e
parágrafo único, da Lei n. 14.133/21).

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que
autoriza a contratação direta ou o eltrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei no
14.L3312021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrôníco oficial (art. 72, parágrafo único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que. desde que cumpridos os requisitos exigidos
pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos
termos do caput, do artigo 74, da Lei no L4.13312021.

V - DA MTNUTA DO CONTRATO

Ao analisar a Mlnuta de Contrato, verifico que constam os nomes das partes e os de seus
representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da
contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas da Lei Federal no. 14.133/2021 e às
cláusulas contratuais.

Verlflcou-se também a existência de cláusulas que dlspõem sobre o preço e as condições de
pagamento, a periodicidade do pagamento e o crédito pelo qual correrá a despesa.

Consta com clareza e precisão as condições para execução do contrato, cláusulas que
definem os direltos, as obrigações e as responsabilidades das partes, casos de extinção e alteração
do contrato.

:w
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Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu todos os dispositivos da Lei n

1,4.L33122021, assim resta aprovada a presente Minuta.

vr - ol corclusÃo

Diante do exposto, considerando a justificatlva apresentada pela Secretaria l4unicipal
interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao
que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela víabilidade jurídica da inexigibilidade da
licitação pretendida, com fulcro no aftigo 74, inciso II, da Le! no 14.L3312021.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,
ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e
conveniência da declsão adotada.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CE, 23 de fevereiro de 2O24.

Ped Eldo Ribeiro de Lima
oAB/CE No 39.758
Assessor Jurídico

i llri'',
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DO(A): ORDENADOR(A) DA DESPESA

PARA: AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

ASSUNTO: AUTORTZAÇÃO PARA REALTZAÇÂO OO pnOCESSO ADMTNISTRATTVO DE TNEXTGTBTLTDADE

DE LICITAÇÃ0.

MEMORANDO/CPL

Juazeiro do Norte/CE, 23 de fevereiro de 2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Senho(a) Agente de Contrataçã0,

Vimos através do presente, Autorizar Vossa Senhoria a rcaliz Processo Administrattvo de

INEXIGIBILIDADE DE L]EIIAIAO cujo objeto é a contrataçáo de show artistico/musical do Padre Fábio de

Melo, a se realizar durante as festividades alusivas a Semana do Padre Cicero, no lVunicipio de Juazeiro do

Norte/CE, haja vista tal hipótese ter sido objeto de análise pela Procuradoria Jurídica, com parecer favorável.

A despesa será de R$ 240,000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e correrá por conta de

recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na seguinte dotação orçamentária:

ó áo Unid Projoto,Atividade Eleme a

12 01 04.122.0003.2.102 3.3.90.39.00

Pelo exposto, no uso das akibuiçôes que me foram delegadas, APROVO e AUTORIZO a

realização do procedimento de contratação por Inexigibilidade de Licitaçã0, nos termos solicitados,

Ao(A) Agente de Contrataçoes para as providências cabíveis

Atenciosamente,

J -L 
a- Q-.-

Renato Wil amts de Lima Silva
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria
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DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS

(Lei de Responsabilidade Fiscal)

Ao(À)llmo(a).
S(a). Agente de Contratação.

Em atendimento ao disposto na Lei Federal no 14.í33, e ao disposto no Art.

v í6 da Lei Complementar no 10112000, Lei de Responsabilidade Fiscal, vimos informar a

Vossa Senhoria que há estimativa do impacto Orçamentário-Financeiro e que dispomos de
recursos oriundos do Tesouro Municipal, para a contratação de show artístico/musical do

Padre Fábio de Melo, a se realizar durante as festividades alusivas a Semana do Padre
Cícero, no Município de Juazeiro do Norte/CE, estando o presente processo em

compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentária Anual, com o Plano Plurianual e com
a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Juazeiro do Norte/CE, 23 de fevereiro de 2024

Atenciosamente,

Le
Sec unrcrpa d

s de Oliveira
e Finanças

De acordo:

,-R.. À- §,--
nato Wilamis de Lima Silv
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

.ffi.

N" 2024.02.26.1

oBJETO: CONTRATAÇÃO nB SHOW ARTÍSTICO/MUSICAL DO PADRE FÁBIO DE
MELO, A SE REALIZAR DURANTE AS FESTIVIDADES ALUSIVAS A SEMÂNA DO
PADRE CÍCERO, NO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE.

O(A) Agente de Contratação do Município de Juazeiro do Norte, juntamente com sua

equipe de apoio, por ordem do(a) Ilmo(a). Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de
Turismo e Romaria, o(a) Sr(a). Renato Wilamis de Lima Silva, e no uso de suas funções, vem abrir o
presente Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licita ção n" 2024.02.26.1, para a

contratação de show artístico/rnusical do Padre Fábio de Melo, a se realizar durante as festividades
alusivas a Semana do Padre Cícero, no Município de Juazeiro do Norte/CE. em favor da empresa
FAROL MUSICAL PRODUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 45.315.77610001-39.

DA FUNDAMENTAÇÀO LEGA!

As contratações da administração pública obedecem aos ditames da lei, que dispõe a obrigatoricdade
de um procedimento licitatório nas modalidades elencadas no art. 28, da Lei Federal n" 14.13312021.
O legislador no intuito de dar maior segurança ao dinheiro público limitou o administrador para que
este contratasse apenas diante de propostas mais vantajosas para a administração pública, mas é claro
que há situações que exige uma contratação direta, que se encontra como uma exceção à rcgra. Por
essa razão, só serão permitidas em circunstâncias que caracterizem verdadeiramente uma situação de

excepcionalidade.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Fcderal
de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de

licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos
serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos
distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às

contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/l988:

{rt. 3'7

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condiçôcs a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições cfetivas da proposta, nos termos da lci. o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.



Substituindo a antiga Lei de Licitações, a Lei no 14.133 de lo de abril de 2021, que excepcionou a

regra da licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75)r e b)
inexigibilidade de licitação (art. 7 4).

Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei no 14.13312021, é inexigível a licitação quando houvcr
inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis:

AÍt. '74. E inexigível a licitação quando inviável a compctição. enr

especial nos casos de: (... )

Il - contratação de profissional do setor anístico, diretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pcla crítica
especializada ou pela opinião públical

Acerca do assunto, ensina o ilustre doutrinador Jorge Ulisses Jacoby Fernandes que "ortisto, nos
termos da lei, é o proJissional que cria, interpreta ou executa obra de caráter de qualquer natureza,
para efeito de exibiçõo ou divulgação pública, através de meios de comunicução cle massu ou em
locais onde se realizam espet(iculos de diversão público". (in Contratação Direta sem Licitação. 5"

ed., Brasilia Jurídica. 2003, p.615).

Prossegue explicando o Mestre Marçal Justem Filho, ''a ulividadc artistica con.\iste em umu
emanação direta da personalidade e da criatividade humanas". Assim, quando a necessidade da
administração municipal relacionar-se aos préstimos de um artista não havcrá critério objetivo dc
julgamento, restando inviável a seleção por procedimento licitatório. (in Comentários à [,ei de
Licitações e Contratos Administrativos, I l" ed., São Paulo: Dialética, 2006, p. 287).

Conforme constatado acima, evidencia-se a possibilidade legal da contratação direta, sem a

necessidade de procedimento licitatório, devidamente fundamenlado na lcgislação e doutrina.

DA JUSTIFICATIVA DA NITCESSIDADE,

A Semana do Padre Cícero de Juazeiro do NoÍe é um evento religioso e cultural que celebra a vida,
os ensinamentos e o legado do Padre Cícero Romão Batista, uma figura emblemática da religiosidade
popular brasileira. Padre Cícero é reconhecido por sua influência na região do Cariri, no estado do
Ceará, onde nasceu e desenvolveu sua missão religiosa.

Tradicionalmente realízada em Juazeiro do Norte, cidade onde o padre viveu e cxerceu seu ministério,
e ocorre anualmente no mês de março. Durante esse período, são organizadas uma séric dc atividades
que incluem missas, procissões, novenas, palestras, apresentações culturais, sholvs c outras
manifestações religiosas e aÍísticas.

O evento atrai milhares de fiéis e devotos de diversas partes do Brasil, que vêm para honrar a memória
de Padre Cícero, fazer suas preces e participar das celebrações. Além disso, a Semana do Padre Cíccro
também tem um significado impoÍante para a economia local, impulsionando o turismo religioso na

região e gerando oportunidades para comerciantes e prestadores de serviços.

aa,' :
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No contexto da Semana do Padre Cícero, os organizadores procuram promover não apenas a devoçào
religiosa, mas também resgatâr e preservar a história e a cultura do povo do Cariri, mantendo viva a

memória e o exemplo de fé e solidariedade deixados por Padre Cícero.

A contratação do renomado Padre Fábio de Melo para um show especial em Juazeiro do Norte. como
parte das celebrações da Semana do Padre Cícero não apenas homenagear o legado e a influência do
Padre Cícero, mas também enriquecer culturalmente nossa comunidade e proporcionar um momento
de fé, reflexão e celebração para os devotos e admiradores.

Existem diversas razôes pelas quais a presença do Padre Fábio de Melo seria altamente benéfica e

significativa para o evento, dentre elas:

a) Relevrância Espiritual: Trazer a figura amplamente respeitada do Padre Fábio de Melo para
conectar-se com os valores e a devoção que caracterizam a Semana do Padre Cícero;

b) Aproximaçâo com o Público: Garantir a presença deste padre carismático e popular parü atrair um
amplo público ao evento, enriquecendo a experiência de todos os presenles;

c) lmpacto Cultural: Proporcional momentos de beleza musical e enriqueça-se o evenlo com uma
expcriência cultural única, valorizando a diversidade aÍística e religiosa;

d) Visibilidade e Promoção: Garantir uma ampla cobertura midiática e promocional para o evento,
aumentando sua visibilidade não apenas em Juazeiro do Norte, mas em todo o país;

e) Legado Duradouro: Estabelecer uma tradição cultural e espiritual que poderá ser continuada e

aprimorada nos anos seguintes, deixando um legado duradouro para as gerações futuras.

Com base nessas considerações, acredita-se firmemente que a contratação do show do Padre Fábio de
Melo seria um investimento valioso e significativo para a Semana do Padre Cícero, trazendo
beneficios espirituais, culturais e promocionais para nossa comunidade. Confie-se que sua presença
enriquecerá e elevará o evento a novos patamares de excelência e inspiração.

DA JUSTIFICATIVA DA SITUA Ão or INEXIGIBTLIDADE DE LrcrrA AO COM
NECE ARI A UA CARA ERIZA oE

O objeto trata-se de contratação direta, em razão de inviabilidade de competição, uma vez que
objetiva a contratação de profissional do setor artistico, diretamente ou por meio de cmpresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

A Lei 14.13312021 estabelece, em seu aí. 74, que é inexigível a Licitação sempre quc houvcr
inviabilidade de competição, exemplificando algumas hipóteses em seus incisos de I a V.

Com efeito, reconheceu o legislador que a contratação de artistas enseja a inexigibilidade de licitação,
haja vista que, sob determinadas condicionantes, toma inviável a competição, mormente tomando-se
em conta que a arte não é uma ciência, não segue métodos, não é ob.jetiva. sua avaliação baseia-sc na

criatividade e em critérios subjetivos.

:
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Em virtude da subjetividade que permeia a contratação deduz-se que não há parâmetros objetivos
hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial, pois, assinr sendo, impõe-nos alirmar que a
licitação, in casu, não é possível.

Marçal Justen Filho ensina que nestes casos:

"Torna-se inviável a seleção atraves de licitação. eis que não haverá
critério objetivo de julgamento. Será impossível identificar um ângulo
único e determinado para diferenciar as performances artísticas. Dai a

caÍacteÍtzação da inviabilidade de competiçào."

Com todo o exposto conclui-se que a atividade artística consiste em emanação direta da personalidadc
e da criatividade humana e nessa medida é impossível veriÍicar-se a identidade de atuações cntrc
possíveis concorrentes.

O outro requisito exigido na lei impõe que a contratação seja realizada diretamente com os aÍistas ou
com empresário exclusivo. Pretendeu o legislador, acertadamente, impedir que terceiros aufiram
ganhos desproporcionais à custa dos artistas.

D ZA DAE LHA ECUT TE

A Lei de Licitações exige que o artista contratado seja consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública. Para comprovação do cumprimento deste requisito, há necessidade de sc acostar aos
autos do processo de contratação, documentos que demonstrem se tratar de um artista que realiza
shows com regularidade e que possui reconhecimento público ou da crítica.

Muitas vezes, um artista não está sobre os holofotes da mídia nacional ou do grande público, mas é

reconhecido como uma referência em seu segmento de trabalho especializado. Alguns grandes
produtores e compositores nacionais, não são protagonistas ou lideres de banda, mas são tâo ou mais
respeitados do que fenômenos midiáticos. Neste sentido, a comprovação de autoria de canções. obras.
publicações, a participação em festivais e o recebimento de prêmios especializados regi()nais.
nacionais e intemacionais são elementos autos a respaldar a comprovação do histórico de lrabalho do
artista.

Neste aspecto verifica-se que o(a) artista contratado atende ao presente requisito pois é aclantado tanto
pela crítica como pela opinião pública, fato este comprovável pela simples busca pelo nome do(a)
artista nas plataformas digitais e nas suas redes sociais, que de fato comprovam extremo alcancc da
população que lhe aprecia como artista do seguimento musical/religioso.

Aqui, não se pode deixar de destacar, estamos diante da contratação de artista do meio musical de
âmbito nacional, cuja justificativa por sua escolha decone de aspectos subjetivos, sobretudo do gosto
popular.

A contratação do Artista em tela, preenche todos os requisitos legais e mandamentais. por sua
capacidade em emocionar multidões, gozando dc excelente conceito e aceitação popular, estando
devidamente comprovada a consagração desta atragão pelo público nacional, dispondo ainda de um
vasto repertório musical que atrai uma legião de fàs por onde passa, sendo sua banda composta por
músicos de excelente qualidade técnica, o que garante uma ótima qualidade dos serviços prestados,
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não pairando nenhuma dúvida que a mesma, possui reputação. experiência c conhccimcnto
compatíveis com a dimensão do evento que se propôe a Administração Municipal rcalizar ao

munícipio de Juazeiro do Norte.

Desta forma não há que se falar em procedimento licitatório, tendo em vista estarmos diante de um
caso de contratação de profissional do setor artistico, sendo este consagrado pela crítica especializada
e pela opinião pública, adotando-se para tal caso o Procedimento Administrativo de Inexigibilidade de

Licitação.

Assim, pelas razões e posicionamentos ora expendidos e. também. pelas recomendações Icgais
previstas no aÍÍ.74, inciso Il, da Lei Federal n" 14.133 de l'de abril de 2021. entendcmos cstar
perfeitamente justificada a contratação em apreço.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ATRACÁO ARTÍSTICA (CONSAGRAÇÃO POPULAR)

A escolha do Padre Fábio de Melo para realizar um show na Semana do Padre Cícero em Juazeiro do
NoÍe/CE se fundamenta em diversas razões:

a) IdentiÍicação Espiritual: Padre Fábio de Melo é um líder espiritual reconhecido nacionalmente,
cujas mensagens de fé e esperança ressoam com os ensinamentos e a devoção ligados ao Padre
Cícero. Sua presença e seu trabalho artístico complementam e enriquecem o ambiente espiritual da
Semana do Padre Cícero;

b) Carisma e Popularidade: Padre Fábio de Melo é conhecido por seu carisma e capacidade de se

conectar com as pessoas, o que atrairia um grande número de devotos e admiradores para o evcnto.
Sua popularidade contribuiria para aumentar a participação e o engajamento do público nas
celebrações;

c) Mensagens de Reflexão e Espiritualidade: Os temas abordados nas músicas e nas reÍlexôes de
Padre Fábio de Melo estão alinhados com os valores da Semana do Padre Cicero, como amor.
solidariedade, perdão e fé. Seu show ofereceria momentos de inspiração e elevação espiritual para os
presentes;

d) Contribuição Cultural: Além de sua atuação como sacerdote, Padre Fábio de Melo é recoúecido
por sua contribuição para a música sacra e popular brasileira. Seu show agregaria valor cultural ao

evento, enriquecendo-o com sua expressão artística e musical;

e) Promoção e Visibitidade: A presença de Padre Fábio de Melo no evento atrairia atenção da mídia e

do público em geral, gerando uma maior divulgação e visibilidade para as celebrações da Semana do
Padre Cícero e para Juazeiro do Norte como destino turístico religioso.

Dessa forma, a escolha do Padre Fábio de Melo para realizar um show na Semana do Padrc Cícero em
Juazeiro do NoÍe sejustifica pela sua relevância espiritual, seu carisma. suas mensagens de reflexão e
espiritualidade, sua contribuição cultural e sua capacidade de promover o evento e a região.

DLJUSTIEICATIVA DO PREÇO
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O cache do artista não deve ser comparado em relação ao mercado e sim quanta aos valores praticados
por ele mesmo. Ou seja, quanto aquele prohssional costuma cobrar para realizar tal serviço. Nestc
sentido, o gestor deve examinar notas fiscais e contratos de shows anteriores daquele mesmo
profissional e checar se o valor ora proposto e compatível com o que vinha sendo praticado par ele.

Desta forma, foi apresentado pelo(a) próprio(a) artista algumas notas fiscais de realização de shows.
conÍbrme documentos em anexo, a saber:

VALOR
250.000,00
260.000.00
240.000.00

Com base nas notas fiscais apresentadas pela empresa FAROL MUSICAL PRODUTORA I,TDA,
se destacou em sua proposta que o valor de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), acompanha
a média dos preços praticados pelo artista em outros eventos são similares ao que está sendo cobrado
dente município.

O Preço é condizente com o praticado no mercado de atividade artística não só porquc atende as

condições financeiras da administração como também pela propriedade do show que e apresentado c.
pelo grau de especialização decorrente da reputação proÍissional, experiência c conhecimentos
compatíveis com a dimensão e complexidade dos serviços objeto da contratação direta da empresa quc
intermedia a comercialização e produção do show.

Não se pode deixar de destacar que estamos pretendendo a contratação de atração musical consagrada
pela crítica especializada e pela opinião pública, cuja participação nos eventos realizados pelo
município terá a capacidade de atrair diversos visitantes, incrementando. ainda mais, a economia
local, contribuindo para a divulgação e fortalecimento das festividades.

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razão da Lei da oÍ'ena e da
procura, deve-se também considerar que os operadores da música têm seu preço atribuído em função
de algumas variáveis como data, dia da semana e local onde se apresentam, tomando-os diferenciados
e o município conseguiu proposta com condições e preço vantajoso, após muita negociação, sobretudo
por se tratar uma atração reconhecida no âmbito local e regional.

CONTRATACÁO OTNTT.A OU ATRAVES DE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO

A Lei de Licitações e categórica ao exigir que o(a) artista seja contratado diretamente ou por nrcio de
seu empresário exclusivo. E esta é, certamente, a principal causa apontada pelas Cortes de Contas paÍa
a reprovação de procedimentos de contratação de artistas par inexigibilidade.

A empresa FAROL MUSICAL PRODUTORA LTDA, perfaz de competência técnica necessária
para a execução dos serviços acima descritos, conforme pode ser constatado pela documentaçâo
apresentada, demonstrando que possui a exclusividade para firmar vendas dos shows artisticos em
nota.

CONTRATANTE CNPJ DATA DO SHOW
Prefeitura Municipal de Bertioga/SP 68,020.916/000 t-47 20t05/2023
Prefeitura Municipal de Monte Carmelo/MC I E.593.103/000 t-78 06/10/2023
Prefeitura Mun icipal de Barbalha,/CE 06.670.27810001-8t t3t06/2023

Sendo assim, resta comprovado e atendido o requisito em questão

i -...
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5. DA HABILITACÃO JURíDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever dc vcriÍicar os

requisitos de habilitação e de regularidade fiscal do contratado, conforme estabelecido nas disposições
da nova lei de licitações, vejamos o que dispõe o arÍ.72, inciso II da Lei:

Atl.72. O processo de contratação direta. que compreendc os casos dc
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído conr os

scguinres documentos:

(...) V - comprovação de que o contratado preenche os rcquisitos dc
habilitação e qualificação mínima necessária;

Por sua vez, no tocante a habititação do contratado, o 
^Ít. 

66 e 68 da Lei Federal n' 14.133/2021
assevera o seguinte:

Arr. 66. A habilitação.jurídica visa a demonstrar a capacidade dc o

licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a docurncntação a scr

apresentada por ele limita-se à comprovação de cxistência juridicâ da
pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividadc a

ser contratada.

Art. 6E. As habilitações I'iscal, social e trabalhista serâo aÍeridas
mediante a verificação dos seguintes requisitos:

[- a inscrição no Cadastro de Pessoas Físícas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ):

ll - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e,'ou municipal. sc

houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, peninente ao seu lamo
de atividade e compatível com o objeto contratual;

III- a regularidade perante a Fazenda federal, cstadual e/ou nrunicipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na lorma da lei;

lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao F'G'IS. que

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalhoi

Vl - o cumprimento do disposto noinciso XXX|ll do aí.7'da
Constituição Federal.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação .iurídica e

regularidade fiscal, conforme os documcntos que foram apresentados e que estão disponíveis nos

presentes autos.

DA FONTE DE RECURSOS TACÃO ORCAMENTÁRIA)

Os recursos necessários para o reÍ'erido pagamento são provenientes do próprio Municipio
previstos na seguinte dotação orçamentária:

o Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despcsa
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DECLARA CÃo or nBxTcIBILIDADE nr LtcruacÃo

O(A) Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte. o(a) Sr(a).
Wandson de Freitas Pereira, no uso de suas atribuições legais e considerando tudo o que consta destc
Processo Administrativo, vem emitir a presente Declaração de Inexigibilidade de Licitação,
fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei Federal n' 14.133, de l' de abril de 2021, para a
contratação de show aÍístico/musical do Padre Fábio de Melo, a se realizar durante as Í'estividades
alusivas a Semana do Padre Cicero, no Município de Juazeiro do Norte/CE, em favor da empresa
FAROL MUSICAL PRODUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 45.315.77610001-39.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente ao

serviço em questão, é decisão discricionária da Ordenador de Despesas da Secretaria )\4unicipal dc
'furismo e Romaria, optar pela contratação ou não, ante a critcriosa análise de toda a documentaçào
acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

Assim, nos termos do Art. 72, da Lei n' 14.13312021, vem comunicar ao(à) Ilmo(a).
Sr(a). Renato Wilamis de Lima Silva, Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de'l'urismo
e Romaria, todo teor da presente declaração, para que proceda, se de acordo, com o ato de

Homologação/Autorização deste procedimento de Contrataçâo.

Juazeiro do Norte/CE. 26 de fevereiro de 2024

Wandson de F'reitas Pereira
Agente de Contratação

Ana Régia dos Santos Pinto
Equipe de Apoio

Romana Alvcs Santos
Ilquipe de Apoio

irí'l
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TERMO DE HOMOLOGACAO E
AUTORIZACAO PARA CONTRATACAO

INEXTGIBILIDADE DE LICITAçAO No 2023.02.26.01

O(A) Ilmo(a). Sr(a). Renato Wilamis de Lima Silva, Ordenador(a) de
Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria, vem no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o que determina o Art.72 da Lei no t4.L3312021, e suas alterações
posteriores, e considerando o que consta do presente Processo Administrativo, face a
justificativa apresentada, HOMOTOGO E AUTORIZO a contratação de show
artístico/musical do Padre Fábio de Melo, a se realizar durante as festividades alusivas a

Semana do Padre Cícero, no Município de Juazeiro do Nofte/CE, em favor da empresa
FAROL MUSICAL PRODUTORÂ LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 45.315.7761000I-39,
sendo que a respectiva contratação terá como valor total para a realização do show a

importância de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), a ser pago conforme as

condições previstas no instrumento contratual, ocorrendo o evento no dia 24 de março de
2024 em Local PÚblico, determinando, outrossim, que se proceda a publicação do devido
extrato desta Homologação/Autorização de Contratação, nos termos do aft.72, parágrafo
único da Lei Federal no 14.133/2021.

Ao Setor Financeiro para as providências cabÍveis.

Notiflque-se a supracitada empresa para celebração do respectivo Contrato.

Ciência aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de luazeiro do Norte - Estado do Ceará, 26 de
fevereiro de2024.

"-:- À-q.--
Renato ilamis de Lima Silva

Ordenador(a) de Despesas
Secretaria Municipal de Turismo e Romaria
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EXTRATO DA HOMOLOGAÇAO E AUTORIZACAO

CONTRATAÇAO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N' 2024.02.26.1

O(A) Ilmo(a). Sr(a). Renato Witamis de Lima Silva, Ordenador(a) de Despesas da Secretaria

Municipal de Turismo e Romaria, no uso suas atribuições que lhe são conÍ'eridos por Lei. em

cumprimento ao parágrafo único do Artigo 72 da Lei Federal n' 14.],33/2021 , e considelando toda

documentação constante nos autos do processo administrativo de Inexigibilidade de l,icitação no

2024.02.26.1, HOMOLOGO e AUTORIZO a contratação da empresa FAROL MUSICAL.

PRODUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 45.315.776/0001-39,paraarealização de Show

artístico/musical do Padre Fábio de Melo, a se realizar durante as festividades alusivas a

Semana do Padre Cicero, no Município de Juazeiro do Norte/CE, pelo valor global de R$ R$

240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), com fundamento no aftigo 74, inciso II da l,ei l'ederal

n".14.13312021.

Juazeiro do Norte/CE, 26 de fevereiro de 2024.



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.97 4.082/ OO0 1-14

TERMO DE COTYVOCAÇÃO

INEXIGTBILIDADE DE LrcIT.l,çÃo x' zozs.02.26.ot.

Controtrdr: FAROL MUSICÂL PRODUTORA LTDA.
CNPJ: 45.3 15.77610001-39.
Endereço: Av. Nossa Seúora de Copacabana, no 1246 - apto 606 - Copacabana - CEP: 22.070-012

- Rio de Janeiro/RJ.

O Município de Juazeiro do Norte, através do(a) Ordenador(a) de Despesas da
Secretaria Municipal de Turismo e Romaria, no uso de suas funções, vem COI{VOCAR a empresa

FAROL MUSICAL PRODUTORA LTDA, para assinatura do Instrumento Contrahral referente à
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 2023.02.26.01, cujo objeto é a coDtratação de show
artístico/musical do Padre Fábio de Melo, a se realizar durante as festividades alusivas a Semaoa do
Padre Cícero, no Município de Juazeiro do Norte/CE.

Juazeiro do Norte/CE, 26 de fevereiro de 2024.

'- À.- --=de Lima Silva
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

Recebido:

ALEXANDRE AYALA
VALENTIM:4260il4602
0

Assinâdo de forma digital poí
ALEXANDRE AYALA
VALENTIM:426@146020
Dadost 2024.02.26 16:2 1 :30 {3'00'

FAROL MUSICAL PRODUTORA LTDA

Rua Inteíventor Francisco Envano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazerro,ce.gov.br - site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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PORTARIA N,, 07Ol2024

EMENTA, Dispôe sobre Nomeação prra o

Cr rg.r J. Cotnissáo e.rdotâ olrtrâs frovidêncr.r§.

O CIDADÃO ANTONIO VIEIRA N ETO, PRESIDENTE

DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE,

ESTADO DO CEARÁ, NO USO DASATRIBUIÇÔES LEGAIS E

CONSIDERANDO O QUE DISPÕE O PLANO DE CARGOS E

CARREIRAS DA CÀMAR^ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

NORTE, APROVADO ATRAVÉS DA LEI N" 4.434 DE Z7 DE

FEVEREIRO DE 20] 5, COM REDAÇÃO DADA PEI-A LEI N.

4.936 DE 26 DE FEVERETRO DE 2019,

RESOLVEJ

Art.l". Nomear SHIMBHERLY DE MORI CREPALDI

DOS SANTOS, nara,, Car;.:o Je INTERPRETE DE LIBRAS,

SÍmbolo DAS-2 - Grupo Ocupacionâl Superior - Categoria

Funcional - DG, parâ responder pelo cârgo âcinra mencionado,

Art. 2". Estl Portaria entra ern vigor na dara cle sua

publicrcão.

Art. 3'. Revogam-se as clisposLçôes enr contriirio.

Sala da Presidência da Câmara Mr.rnicipal de Jurzeiro do

Norre, Esrado do Ceará, ao (1") ptimeiro dr:r do mês de nrarco do

ano cle dois :nile vinte e quarro(2024).

ANTONIO VIEIRA NETO

Presrdence

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Julgarnento Final - Concorrêncra n" 2021.12.15.1 . O

Presidente da Comissáo Permanente de Licitâçâo da Prefeimra

Munrcipal cleJurzeiro doNorre/CE, no uso cle suas arriburcões legais,

rotna público prra conhecimento dos ürteressados que fora concl.rido

o julgamento da F.rse de Propostas de Preços referenre ao Cerclnre

Lrcitrt(irLo na nroclalidade Concorrêrrcit tonrbada sob o n'
2A23.12.15.1, senclo o seguinte, Enrplcsa \rcnccJ,,ra: S A

ENGENHARIA LTDA clrrn prc,postrr Íinal n,r r,rrl,rr gl,,h,rl Jc RlJ'

5.487.1.11,37 (cÍrr,-r, nrrlltir.,r qurrtr,'ccr rt c,s ,: i,jrc rirr r sr,Li: ;n ii r r c:i rii,s
(' Lrintir t Lrês r r:ui e oircn tn e setü ctnLitvr r). Maiores irrforrnaçoes no

Seror de Licitacrires, siro à Rua Inrerventor Francisco Erivano Ctrz,
n" 120 - 1'' anclar, Centro - CEP: 63.010-015,.)rrazeiro tLr Nr>rte/

CE, no horário tle 08:00 is 14:00 horas orL pelo relcfone (88)3199-

0363. Juazeiro do Norte/CE, 04 de rnarço de 2024. Wandson de

Freitas Pereira - Presrclenre da Conrissão Permanente de Licitacio.

EXTRATO DA HOMOLOCAÇÁO E AU'|ORr7ÁCÁO

CONTRATACÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÀO N. 2024.02-16 -1

O(A) tlmo(a). Sr'(.r). Renaco Wiiamis de Lima Silva, Ordenador(a)

Je Despesas da Secreraril Municiprl cle Turismo e Ronrariir, no uso

suas :rtribuiçi;es que lhe sâo confen,.los por Lei, crr cr.rmprimen!o acr

pârágrirfo irnico do Arcigo 72 cla Lei Ferlerrl t'14 li1/)A11, e

consideralrrlo «;,,1a Jr)cllnrenracâo constaDre nos arrros.Lo Itrocesso

arlminisrarivo de lnexigiLrilrclacle cle Licitacâo n" 2024.02-26.1,

HOMOLOGO e AUTORIZO a conlralacão da ernpresa FAROL

MUSICAL PRODUTORA LT[)A, inscrita no CNPJ sob o n"

45.315.776/00Al-19, para a realização de Shou' rrtisticc/mr.rsical

do Padre Fábio rle Melo. a se realizar durante as festividades alrsivas

a Semana do Paclre Cicero, no Mtrnicipio de Jtrazciro do Norte/CE,

pelo vakrr global de R$ R$ 240.000,00 (duzenros c cluirrenra nril

reâis), corn funclamento no arrigo 74, inciso II da Lei Fecleral n'.

14.133/2A2t.

\

Juazeiro do Norce/CE, 26 de Íevereiro .le 2024

/

RetifLcrr l publicacáo - RelrovaçÍo cle Licençl.le Instnllçiir,, ontle

consta o norne Rerrovaçáo, lê-se o rTorne Rcgularizaçiro

Regulatizaçâo de Licenca lnstrlacào

Município cle Juazeiro do Norre/CE, CNPJ n. 0?.9?4.082/0001-14

Torna Pirblico que requereu à Aurârqui^ de Meio Ambiente cle

]uazeiro clo Norre/CE - AMAJU â Regulârizâção de Licencr de

lnstalação (L[) para Construção de Equipamento Públ1co - Piscinâ

SemiolÍmpica / Estaçào Elevârónâ, localizâdo na Av. Ailron Comes,

s,/r, , Blrrro Jose Cerr o ch Cruz, na cidade ,.1e Juazeiro tlo Norte/

CE. Foi derermilrado o cumprillento dns exigências conridas nas

Nornras e lnsrrr.rções cle Licenciarnenro c1a AMAJU.

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL

AVISO§ E EDITAIS

JUAZETRO DO NORTE-CE, 05 DE MARçO DE 2024 DtÁRto oFtctAL Do MUNtcÍpto 019

:í ii11
i,.,,,r, i *..



,07.v
CoNTRATO No 2024.03.05.0001

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a

empresa FAROL MUSICAL PRODUTORA LTDA, para o fim que

nele se declara.

O MUNICÍP|o DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ/MF sob o n0 07.974.08210001-14, através da Secretaria [/unicipal de Turismo e Romaria, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Renato Wilamis de Lima Silva, residente e

domiciliado(a) nesta cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa FAROL
MUSICAL PRODUTORA LTDA, estabelecida na Av. Nossa Senhora de Copacabana, no 1246 - apto 606 -
Copacabana -CEP:22.070-012 - Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o no 45.315.776/0001-39, neste

ato representada por Alexandre Ayala Valentim, inscrito no CPF/MF sob o n0 426.064.460-20, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente contrato, oriundo do Processo de lnexigibilidade de

Licitação no 2024.02.26.01, em conÍoÍmidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no 14.133, de 01 de

abril de 2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir.

1.1 - Conforme as prescÍições do artigo 74, lnciso ll, da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais legislaçâo

aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). Renato Wilamis de Lima Silva, Ordenado(a) de

Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnskumento tem por objeto a conkatação de show artistico/musical do Padre Fábio de Melo, a
se realizar durante as festividades alusivas a Semana do Padre Cícero, no Município de Juazeiro do Norte/CE,

na forma drscriminada no quadro abaixo:

Es ciÍica Und Qtde Valor qlobal
240.000,00Contralação de show aÍtístico/musical do Padre Fábio de Melo, a se realizar

duranle as Íestividades alusivas a Semana do Padre Cicero, no ilunicipio de
Juazeiro do Noíe/CE.

Serviço

Data da Apresentação:24 de narço de 2024

Du o mínima de 01h30min (uma hora e trinta minutos),

Valor Globâl 240.000,00

Valor Global do Contrato: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais).

2.2 - Sáo anexos a este inskumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriçãol
2.2i - O f emo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - A Proposta da Contratada;

2.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - DA vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo

3.1 - O Contrato terá vigência até 3'l de dezembro de 2024, contados da data de sua assinatura, na forma do
artigo '105, da Lei n" 14.13312021.

ALEXANDRE AYALA asMdodr(i id,o(i oô.

vALEN Tlrú:42606446 i[l$'^ffll,lil"",,
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CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
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3.2 - Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA conkatar cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou

de agente público que desempenhe função na licilação ou atue na fiscalização ou na gestão do conkato.

cLÁusuLA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA eurNTA. DA SUBGoNTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subconÍatação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na

seguinle Dotaçáo Orçamentária:

ao Unid Pro Atividade Elemento de Despesa

12 01 04.'122.0003.2.102 3.3.90.39.00

CúUSULA SÉflMA. DO PAGAMENTO

7.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a conclusão do evento/show

artístico, devidamente atestado pelo responsável pela Íscalização do mesmo e mediante a apresentação da

respectiva Nota Fiscal/Fatura.

7.2 - No valor a ser pago estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuÉo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e ouÍos necessários ao cumprimento integÍal do

objeto da contrataçã0.
7.3 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coÍrente

indicados pela contratada.

7.4 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,

conÍorme disposto neste instrumento.

7.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

a data da emissáol
os dados do contrato e do órgáo contratante;

o periodo respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabÍveis.

6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da

espesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 7.7 - Nesta

ipólese, o pzzo pa,a pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçã0, não

acanetando qualquer ônus para o contratante;
7.8 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constalada por meio de consulta on-line, mediante mnsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

b

c

d
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7.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçóes de habilitaçâo exigidas na conkataçáo;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

7.10 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiíicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7,11 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

conkatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
peíinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.12 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adolar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à conlratada a ampla defesa.

7.13 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.'14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção kibutária prevista na legislação aplicável.

7.14.1 - lndependentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.15 - A conkatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâ0, por meio de documento oÍicial, de
que faz jus ao lratamento kibutário Íavorecido previslo na referida Lei Complementar.

CúUSULA oITAVA . Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRIo EcoNÔMIco.
FINANCEIRO

8.1 - O preço inicialmente contratado nâo será reajustado, bem como não incidirá sobre a mesma qualquer

espécie de atualização monetária, salvo determinação legal em contrário.

8.2 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encaÍgos da contratada

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos

ímprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

Íormalizado através de ato adminiskativo.

8.3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrro econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14j3312021.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contÍato;
9.3 - NotÍficar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

ÁrÊxnr'rôÀr ÀvnL n H ll?iÍ;Á"-'tr#:;'
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9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconlroversa da execuçâo do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto
à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei n0 14.13312021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Conkatada as sanções previstas na lei e no futuÍo Contrato;
CientiÍicar o Órgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações
pela Conkatada;

9,8 - ExplicÍtamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;

9.9 - Fornecer boas condiçoes para melhor desempenho dos artistas, tais como: Palco coberto e seguro que

comporte a estrutura, sistema de sonorizaçã0, iluminaçã0, canegadores, despesas com ECAD, tele pronter,

camarins (2) e abastecimento dos camarins, além do transporte terrestre e hospedagem, nos :erncs rlrrs

Anexos le Í1. pa(Ês integrantes deste contrato:
9.1C - Prclrdelciar as neoessártas licenças e alvarás expedrCcs ;:hs retanrçôes conpe:enil:r ,,lrl,!:, ,'lÊ

Br:nrbeiros, Poiíiia Íüílilar Orclem Cos Músiccs ICAD. entro ouiro.- :L ..; .- L-, , ]:--:5cr , ..

9.11 - Garantir a seguÍança seja pública ou privada o evento, assim como brigadistas em compatibilidade do
público do evento;
9.12 - Não permitir acesso ao palco de pessoas alheias a organizaçáo do evento, que não estejam devidamente

credenciados e comunicado a produção das bandas com pelo menos t hora de antecedência da apresentaçáo.
Ficando limitado ao número máximo de'15 pessoas;

9.13 - Entregar o palco para a conkatada totalmente desocupado e disponível para utilização com, no mínimo, 4

iquatro) horas iie;niecedêrcia para preparação da apresentação de show artístico.

9.14 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉcrMA. DAs oBRrcAçóEs DA CoNTRATADA

10,'l - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

10.2 - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e qualro) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei no 14.133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou Ínformação poreles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução conkatual pelo contratanle, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos soÍÍidos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos hibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

,d
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10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de lodas as obrigaçôes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especÍÍica, cuja inadimplência não transfe[e a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.'10 - Manter durante loda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitaçâo;

10.'1'l - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,
com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraío único, da Lei no

14.133,de20211;
10.12 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Conkatante;
10.13 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a
legislaçâo de regência;
10.'14 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
'10.15 - Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusULA DÉCIMA PRIMEIRÂ. DAS INFRA OES E SAN OES ADMINISTRATIVAS

1 1.1 - Comete infraçâo administrativa, nos termos da lei, a contratada que, com dolo ou culpa:

1 1.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não enhegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimenlo;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa compelitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do instrumento convocatório;

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conkataÇáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍcativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ala de registro de preç0, ou

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentaçáo Íalsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
1 1.1.5 - Fraudar o processo;
'11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsiÍlcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a Íustrar os objetivos do processo;

^ó
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11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;
11.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2,2 -Multa:
1 1.2.3 - lmpedimento de licitar e conkatar e;

11.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou mntratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação peranle a própria autoridade que aplicou a penalidade.
1 1.3 - Na aplicaçâo das sanções serão considerados:
'l 

1 .3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
1 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
I 1.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
1 1.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgâos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.
11,4.1 -Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato.

11.4.2-Para as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e11.1.8,a multa será de15%a30o/o
do valor do conkato.
'l 1.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

11,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no pÍazo de'15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.

11.7 - A sanÉo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçoes administrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e í 1 .1 .3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkatar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar, em
deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas

inÍraçoes adminiskativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
'156, 

§5", da Leino 14.13312021.

11.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preç0, ou em aceitar

ou retiraÍ o ínskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 11.1.3.1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da

garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/lVlE no 73, de2022.
11,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conkatar e de

declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escnta e especiíicar as
provas que pretenda produzir.

1 1.1 '1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das san@es de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
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í'','"Ad',sit"r e"',

VALENTIM:4260644 vaLENTrMi42ó06446020
DàdoÍ:2024 03 05I1 05 5lí

Íiiil"l''t::;'



Ç11 "'.'1 :,r,1

,04N
proferido a decisão reconida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Qaberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçâo integral dos danos causados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA EFIcÁcn Do coNTRATo
12.1 - O presente Contrato somente terá eficácia mediante a realização do evento/show, haja vista a
possibilidade de fatos supervenientes, alheios à vontade do municipio.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA NÃO APRESEN Ão oo snow
13.1 - No caso da não apresentação pela ausência do(a) ARTISTA, em virtude de casos Íortuitos e/ou alheios a

sua vontade, tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local do

evento, inclusive por falta de condiçoes atmosféricas que permitam o pouso e/ou decolagem de aeronaves, se

for o caso, falha mecânica de veículos de transporle da equipe e/ou equipamentos, catástroÍes de qualquer

natuÍeza, risco de contágio, adotando-se como solução para a hipótese, a designação de nova data para a
realizaçào do show, de acordo com a disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as
partes de qualquer pena ou multa conkatual.
13.1.'1 - Deverá ocorrer um novo aluste financeiro entre âs partes, lenac ?.1 ,rsl:ls as nlvas iiêtar,:..r; 41 .:,'l:rts

Ca iemarcaçâo cla data do evento (exemplcs: oâssagens aéreas. huspec:i,;en$, kanspcris lerrrrrlri:. ili; as de

alrmenlaÇà0, êlcl.
'13.1.2 - Caso nác seia possível o agendamento de nova Cata para , a;.+sefltaÇã0, os va li'ri fiirli.ls í.ri,al

Contrataia corn os respectivos preparativos deveráo ser reenrbolsaocs ;ela Ccnkalaire arÍ. í.:ts,: . . I

tenham sido pagos antecrpadamente pela Ccntratante, não haverá devclr.jác.

13.2 - A não apresentaçáo do espetáculo objeto do presente contrato pela ausêncía injustiÍicada do ARTISTA

acanelaráo pagamento da multa contratual, garantida a defesa prévia, sem preju2o da aplicação das sanções
previstas neste contrato e demais cominaçoes legais,

13.3 - Náo se consirjera casos {ortuitos cu Íorça maior as segurle; sÍtuações abarxc, i, l- r.r.,,,

cancelamento do espetáculc por danos aos equipamcntos, rmprr irar téclicas. lurn.rlirs ,r:) i0,.i"ii rr,,l

apresentírÇâoaÉísticaporfaltacsseguranÇã.atlasonotransporlcq,,,;rr':.il i',.rr ':, À?;i!i'' a:,,i] cri tlril
ao local da apresenlaÇão ârlístrca, cargã e descarga dos equtpanonto§. rr*ltiaEeÍr dos e,:; sr ..",
descu nrp rinte nto tjr: fcnrraÍidades iegais. ausáncia de pagânronfos cotf icrcsii'os §u t0rl i Li{ri! I [iÁ I ,(]rr,.

embargos ludioiais. bem como qualquer ação ou omissáo atribuirjas ar CCi{TllÁTÂN-1"[, seL:r rri,itr,r ..

prepostos ou contratadcs,

1 3.3.1 - Em caso de rrterrupçãc Co espetáculc. peÍos motivos acinra relactor':ados ne ciáusuia aÍriei'icr ou iror
qualquer oLrko mot,vo, rá tenrio kanscorrldc nrars de 45 (rluarenta e cinrc) ninutos or inicio rla -: !selií:t,-..l,1

artíst ca. o mesnro scrá consiCeraiio rea|zacc.
13'4-AnãotealzaqãoijoevenioporcuipadaCCFtratall1e.ceC0rrei:i€l.ic::icr:i:ltj:rlrle.li;dc:..'
eslipulacias neste conlraio, ainda que por inrpedimentos em raz,io Ca ttaa.'JlenLáa de :ice!.á itl,.r,,. . ..1, .- .

obrigaçôes a seLr cargo, no cjia da apresentaÇáo artisilca. oitrrgara; c conlralanle 1li, i-,.ii:'irrril .'

rntegral do caché.
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cúusull oÉctuA QUARTA - DA GARANTTA oe execuçÃo
14.1 - Náo haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

cúusuu oÉctme euttttl - DA ExlNçÃo coNTRATUAL

15.1 - O conkato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as parles, ainda que isso ocona antes
do prazo estipulado para tanto.
15.2 - Se as obrigaçoes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
15.2.1 - Quando a não mnclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:

v a) Ficará ele constituído em moÍa, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do mntrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execuçáo contratual.

15.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14J3312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CúUSULA DÉCIMA sExTA. DoS CASOS OMISSOS

16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

'Í4.'133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contÍatos.

cúusuLA DÉcrMA sÉrMA. DAs ALTERAçÔes coNmruns
17.1 - Eventuais alleÍações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021.
'17.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas medianle celebração de termo aditivo.

17.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA otrAVA - DA puBLrcAçÃo
'18.'l - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lnternet,

em atençáo à 1eino.12.527,de2011.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. DO FORO

19.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foÍo eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de ConÍato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.
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Declaram as partes que este Conkato conesponde à manifestaçáo Rnal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 05 de março de 2024.

?--=* \.
Ren Wilamis de Lima Silva

Ordenador de Dêspêsas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

CONTRATANTE
Assinado de forma digrtalpor
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Dados: 2024.03.05 I l:06:47 03'00

FAROL MUSICAL PRODUTORA LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

C F O(o. qr]
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EXTRATO DO CONTRATO

Extrato do Contrato n' 2024.03.05-0001. Inexigibitidade de Licitação n" 2024.02.26.1. Fundamento

!.9@ AÍ. 74, inciso II, da Lei n" 14.133/2021 . PaÉes: O Município de Juazeiro do Norte, através da

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a empresa FAROL MUSICAL PRODUTORA LI'DA,
inscrita no CNPJ sob o n' 45.315.77610001-39. Obieto: Contratação de show artístico/musical do
Padre Fábio de Melo, a se realizar durante as festividades alusivas a Semana do Padre Cícero, no
Município de Juazeiro do Norte/CE. Valor do Show: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta rnil reais).
Vigência Contratual: Até 3l de dezembro de 2024, sendo que o show realizar-se-á no dia 24 de

março de 2024. Sienatários: Renato Wilamis de Lima Silva e Alexandre Ayala Valentim. Juazeiro do
NoÍe/CE, 05 de março de 2024.



028 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICíPIO JUAZEIRO DO NORTE-CE, 06 DE MARÇO DE 2024

CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

JUAZEIRO DO NORTE,/CE CONTRÂTADO. ZÉ DE HERCILIO

COMERCTO E SERVIÇOS AUTOMOTTVOS LTDA. BARBALHA,/

CE, 26 DE DEZEMBRO DE 2023.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRÂTO

DE N' 202l.0?.3O.OllCpSMJN, O CONSÓRCIO pÚBLTCO DE

SAUDE DA MICRORREGIÃO DEJUAZEIRO DO NORTE/CE

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO TERCEIRO TERMO

AD]TM AO CONTRATO N" 2021.07.30.0 I,/CPSMJN,

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRONICO O5l202I, CUJO

OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

-. CORRETIVA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS DE ATÉ ]O% DO

\., VALOR CONTR,ATADO NOS CONDICIONADORES DE E DO

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOOICAS DR.

TICIANO VAN DENBRULE DE MATOS - CEO,R, ATRÂVÉS

DO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÁO

DE ]UAZEIRO DO NORTE,/CE, RESOLVEM PRORROGAR O

REFERIDO CONTRÂTO POR MAIS 12 (DOZE) MESÉS.

CoNTRATANTE, cousóncro púBlrco oE s.qúoe oR

MICRoRREGIÃo DE JUAzEIRo Do NoRTE,/CE
CoNTRATADo, BoNTEMPo REFRIGERAÇÃo LTDA.

BARBALHA/CE, ]O DE DEZEMBRO DE 2023.

EXTRATO DE CONTRATO N" 2O24.OI.O8.OI,/CPSMJN.

DECORRENTE DO CREDENCIAMENTO DE PESSOAS

JURÍDtcAS N. 2o2l.lo.ll.orlcpsMJN pARTES: o
CoNSoRCIo PÚBLICo DE SAUDE DA MICRoRREGIÁo DE

JUAZEIRO DO NORTE E A ADILANIA MARIA MACEDO DE

FIOUEIREDO. ME. OBJETO, CREDENCIAMENTO DE

PEssoA JURIDICIA ESPEcIALIzÁDA PAR,A A PRESTAÇÂo

DE SERVIÇoS DE coNFEcÇÀo DE APARELHoS

oRToDÔNTICoS PARA o cENTRo DE ESPECIALIDADES

oDoNTOLÓGICAS TICIANo VAN DEN BRULLE MAToS -
CEO/R, ATRAVÉS DO CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA

MICRORREGIÀO DE JUÂZEIRO DO NORTE, ESTADO DO

cEARÁ. vALoR, Rg lo4.84o,oo (cENTo E euATRo MrL,

OITOCENTOS E QUARENTA REAIS), PRAZO. 12 (DOZE)

MESES. BARBALHA,/CE, 08 DE JANEIRO DE 2074.
SIGNATÁRtos. FRÂNCIsCo SAMUEL DA SILVA E ADIIANI,A

MARIA MACEDO DE FIGUEIREDO,

EXTRATO DE CONTRÂTO N" 2024.0 I.08.02,/CPSMJN.

DECORRENTE DO CREDENCIAMENTO DE PESSOAS

luRÍDrcAs N" 2ozl. ro.l3.or,/cpsMlN PARTES, o

coNSoRCro púBLrco DESAUDE DA MrcRoRREctÃo DE

JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA VICENTE DE PALO

CLEMENTE. ME. OBJETO, CREDENCIAMENTO DE PESSOA

JURIDICIA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE

SER\TÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESE DENTÁRIÁ E

APARELHOS ORTODONTICO PARA O CENTRO DE

ESPECIALIDADES ODONTOLOOICAS TICIANO VAN DEN

BRULLE MAToS - cEo/R, ATRAVÉS Do CoNSoRCIO

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRECIÃO DE JUAZEIRO

Do NoRTE, ESTADo Do CEARÁ. vALoR. R$ 82.760,00

(OITENTA E DOIS MIL, SETECENTOS E SESSENTA REAIS),

PRAZO. I2 (DOZE) MESES. BARBALHA/CE, 08 DEJANEIRO

DE 2024. StGNATÁRros, FRANctsco SAMUEL DA stLVA E

VICENTE DE PAULO CLEMENTE
ll(,:ç

Fê!,i,r i\l

EXTRATO DE CONTRATO N" 2024.02,23,0I,/CPSMJN,

DECORRENTE DO CREDENCIAMENTO DE PESSOAS

JURiDICAS N" 2021.10.r3.01/CpSMlN PARTES, O
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DAMICRORRECIÀO DE

JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA CLEIDIANE MARIA

PEREIRÁ ME. OBJETO, CREDENCIAMENTO DE PESSOA

JURIDICIA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇoS DE CONFECÇÃo DE PRoTESE DENTÀRÍA E

APARELHoS oRToDÔNTIco PARA o CENTRo DE

ESPECIALIDADES oDoNToLÓGICAS TICIANo VAN DEN

BRULLE MATOS - CEO/R, ATRÁVÉS DO CONSORCIO

PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO

Do NoRTE, ESTADo Do CEARÁ. VALoR. R R$ ?2.?4O,OO

(SETENTA E DOIS MIL, SETECENTOS E QUARENTA REAIS),

PRAZO' I2 (DOZE) MESES. BARBALHA/CE, 23 DE

FEVEREIRO DE 2024. SICNATÁRIOSI FRÁNCISCO SAMUEL

DA SILVA E CLEIDIANE MARIA PEREIRA.

EXTRATO DO CONTRATO

Extrato do Contrato n" 2024.03.054001. Inexigibiliclade de Lrcrtacão

o" 2024-02.26.1. Fundamenro Legal, Art. 74, inciso II, da Lei n"

14.133/2021. Partes: O Municipio de Juazeiro do Norte, atraves da

Secretaria Mur'ricipal de Turisnro e Romaria e a enrpresa FAROL

MUSICAL PRODUTORA LTDA, inscrira no CNP.I sob o n"

4 5.315.77 6/ 00Ol-39. Objeto: Connâ!açâo de shou, artisrico,/musical

do Padre Fábio rle Melo, a se realizar durante as Íesrividacles alusivas

a Semana do Padre Cícero, no MunrcipLo deJurzeiro do Norte/CE.

Valor do Show, R$ 240.000,00 (duzentos e qr.rarenta mil reais).

Vigência Conrrarual: Are 3l de dezenrbro cle 2024, senclc, que o show

realizâráe-á no din 24 de março de 2024. Signatários, Renato §Tilamis

de Lima Silva e AlexandreAyala Valentim. Juazeiro tlo Norte,/CE, 05

de março de 2024.


